
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.788 - PR 
(2017/0183709-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) 

- PR056836 
AGRAVADO  : ALESSANDRO MICHELETTI 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA NEVES E OUTRO(S) - PR055920 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REJEIÇÃO. 
NÃO APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DO ART. 
739-A, § 5o. DO CPC/1973 ÀS EXECUÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   O Tribunal de origem manteve a sentença que rejeitou os 
Embargos à Execução, ao fundamento de que se aplica à Fazenda Pública a 
previsão de que a petição dos embargos fundada no excesso de execução deve 
indicar o valor que entende correto, acompanhada da memória de cálculo, sob 
pena de rejeição. Tal entendimento se alinha a jurisprudência desta Corte Superior 
de que as disposições contidas no art. 739-A, § 5o. do CPC/1973, que 
determinam ser obrigação do executado indicar o valor correto da dívida, inclusive 
com a apresentação da memória de cálculos, são inteiramente aplicáveis à 
Fazenda Pública. Precedentes: REsp. 1.664.838/MG, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 30.6.2017; AgInt no AREsp. 604.930/PE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 7.3.2017.    

2.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ a que se nega 
provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 17 de abril de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.788 - PR (2017/0183709-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - 

PR056836 
AGRAVADO  : ALESSANDRO MICHELETTI 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA NEVES E OUTRO(S) - PR055920 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ 

contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. REJEIÇÃO. NÃO APRESENTAÇÃO DE 

MEMÓRIA DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 5o. DO 

CPC/1973 ÀS EXECUÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO DO 

ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 757).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, assim ementado: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO NEGADO 

SEGUIMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA COM O FIM DE MANTER A 

DECISÃO AGRAVADA QUE ENTENDEU PELA APLICABILIDADE DO ART. 

739-A DO CPC EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA - MATÉRIA JÁ 

PACIFICADA NAS CORTES SUPERIORES - PRECEDENTES DO STJ 

SOBRE O TEMA - RECURSO DESPROVIDO.

1. Segundo reiteradamente tem advertido a jurisprudência desta 

Corte, quando o fundamento dos Embargos for o excesso de execução, 

cabe ao embargante, na petição inicial, declinar o montante do excesso, 

demonstrando, por intermédio de memória discriminada do cálculo, o valor 

que entenda ser correto, sob pena de sua rejeição liminar. 2. Agravo 

Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO desprovido (AgRg 

no REsp 1.395.305/SP, Relator o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe de 25.11.2014). 1. A regra contida no art. 739-A, § 5 Q 

, do CPC, que regula os embargos do devedor fundados em excesso de 

execução, é aplicável contra a Fazenda Pública, pelo que esta deve instruir 

a petição inicial com memória de cálculo indicando o valor que entende 

correto, sob pena de os embargos serem liminarmente rejeitados. (REsp 
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1.192.529/MS, Relator para o acórdão o Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe de 25.11.2010).

AGRAVO REGIMENTAL NEGADO PROVIMENTO (fls. 714/715).

3.   A parte agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo 

Nobre, e acrescenta que não se pode deixar de levar em consideração o teor do 

decidido pelo eg. STJ no REsp representativo da controvérsia nº 1.387.248/SC, no qual 

a Corte Especial concluiu pela inaplicabilidade do art. 475-L, §2º do CPC/1973 (que 

possui teor semelhante ao art. 739-A, §5º) à Fazenda Pública (fls. 767). 

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

5.   Instada a se manifestar, a parte agravada quedou-se inerte (fls. 

775). 

6.   É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.788 - PR (2017/0183709-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - 

PR056836 
AGRAVADO  : ALESSANDRO MICHELETTI 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA NEVES E OUTRO(S) - PR055920 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

REJEIÇÃO. NÃO APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. 

APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 5o. DO CPC/1973 ÀS EXECUÇÕES 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 

PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   O Tribunal de origem manteve a sentença que rejeitou os 

Embargos à Execução, ao fundamento de que se aplica à Fazenda Pública 

a previsão de que a petição dos embargos fundada no excesso de 

execução deve indicar o valor que entende correto, acompanhada da 

memória de cálculo, sob pena de rejeição. Tal entendimento se alinha a 

jurisprudência desta Corte Superior de que as disposições contidas no art. 

739-A, § 5o. do CPC/1973, que determinam ser obrigação do executado 

indicar o valor correto da dívida, inclusive com a apresentação da memória 

de cálculos, são inteiramente aplicáveis à Fazenda Pública. Precedentes: 

REsp. 1.664.838/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017; AgInt 

no AREsp. 604.930/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017.    

2.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ a que se nega 

provimento. 

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme destacado anteriormente, o Tribunal de origem 

manteve a sentença que rejeitou os Embargos à Execução, ao fundamento de que se 

aplica à Fazenda Pública a previsão de que a petição dos embargos fundada no 

excesso de execução deve indicar o valor que entende correto, acompanhada da 

memória de cálculo, sob pena de rejeição.
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3.   Tal entendimento se alinha a jurisprudência desta Corte Superior 

de que as disposições contidas no art. 739-A, § 5o. do CPC/1973, que determinam ser 

obrigação do executado indicar o valor correto da dívida, inclusive com a apresentação 

da memória de cálculos, são inteiramente aplicáveis à Fazenda Pública.

4.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA 

PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ.

1. A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial 

nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. A indicada afronta ao art. 2º da Lei 9.784/1999; aos arts. 302, I, 

334, IV, 339, 351 e 355 do CPC de 1973 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 

Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

3. Trata-se, originariamente, de Ação de Embargos contra a 

execução promovida pelos recorridos com a finalidade de compensar o 

imposto de renda incidente sobre a complementação de aposentadoria com 

as restituições realizadas quando da declaração de ajuste anual. O acórdão 

recorrido entendeu que  a  Fazenda Nacional não juntou aos autos os 

documentos necessários à comprovação de suas alegações.

4. A Fazenda Pública, quando propõe Ação de Embargos, 

alegando excesso de execução, possui o dever de indicar o valor correto da 

dívida, conforme dispõe o art. 739-A, § 5º, do CPC de 1973.

5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não 

provido (REsp. 1.664.838/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

30.6.2017).
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

AFASTADA. MEMÓRIA DE CÁLCULO. REGRA APLICÁVEL À FAZENDA 

PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC, porquanto o 

Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

2. O aresto estadual está alinhado com a orientação jurisprudencial 

deste Superior Tribunal, segundo a qual é inteiramente aplicável à Fazenda 

Pública a regra do art. 739-A, § 5º do CPC, que atribui ao executado, nos 

embargos do devedor fundados em excesso de execução, o dever de 

indicar o valor correto da dívida, inclusive com a apresentação da memória 

de cálculos (AgRg no REsp 1076800/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 21/3/2011).

3. A desconstituição da premissa lançada pela instância de origem, 

concernente ao fato de não haver qualquer complexidade nos cálculos ou 

iliquidez no título executivo, pois este compreende as diferenças salariais 

pagas da remuneração dos servidores municipais que à época recebiam 

valores aquém do salário mínimo, constituindo, portanto meros  cálculos  

aritméticos, ensejaria novo exame de matéria probatória, procedimento que, 

em sede especial, encontra empeço na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 

604.930/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017).

5.   Por fim, em que pese à orientação firmada por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial 1.387.248/SC, as Turmas que compõe a 1a. Seção 

desta Corte Superior assentaram o entendimento de que a regra prevista no art. 739-A, 

§ 5o. do CPC/1973 é inteiramente aplicável à Fazenda Pública, conforme se pode 

observar dos julgados acima colacionados. 

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 
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ESTADO DO PARANÁ. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0183709-2 AREsp 1.142.788 / 

PR

Números Origem:  00167465520158160014  00383922920128160014  00407332320158160014  
00469338820158160000  1456460402  1456460403

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - PR056836 
AGRAVADO  : ALESSANDRO MICHELETTI 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA NEVES E OUTRO(S) - PR055920 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLIFFORD GUILHERME DAL POZZO YUGUE E OUTRO(S) - PR056836 
AGRAVADO  : ALESSANDRO MICHELETTI 
ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA NEVES E OUTRO(S) - PR055920 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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